
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.638 - MA 
(2011/0229155-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIEGO ARAÚJO MOREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ARTUR SOUSA DOS REIS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA. 
POSSIBILIDADE DE EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. ESSÊNCIA 
CONSTITUCIONAL DO MANDADO DE SEGURANÇA. PESSOA 
JURÍDICA. PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. O mérito do Recurso Especial consiste em definir se o presente Mandado de 
Segurança deve ser extinto sem resolução de mérito, pela indicação errônea da 
autoridade coatora, ou se deve ser admitida a emenda à petição inicial.
3. O decisum agravado reputou incabível a extinção do feito, considerando-se 
que a essência do Mandado de Segurança é constitucional, que as autoridades 
pertencem à mesma pessoa jurídica, bem como que o reparo na inicial não 
implica alteração da competência jurisdicional, nos termos do art. 81, VI, da 
Constituição do Estado do Maranhão.
4. A análise da jurisprudência do STJ revela que tais fundamentos são por demais 
relevantes para que se decida sobre a possibilidade de emenda à inicial. 5. O 
agravante, por seu turno, não enfrentou essas questões, limitando-se a discorrer 
genericamente sobre a legitimidade passiva ad causam.  
6. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 12 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu parcial provimento a Recurso Ordinário em 

Mandado de Segurança no qual se controverte acerca da possibilidade de emenda à petição 

inicial na hipótese de indicação errônea da autoridade coatora.  

No Regimental, a parte agravante alega que o sujeito passivo do Mandado de 

Segurança é a autoridade coatora, razão pela qual sua indicação equivocada é causa de 

extinção do feito sem resolução de mérito.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

218-221).

É o relatório.

 

Documento: 1137079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35.638 - MA 
(2011/0229155-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2012.

O recurso não supera o juízo de admissibilidade. 

A decisão agravada está assentada fundamentos que não foram impugnados 

pelo agravante, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 

do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

O mérito do Recurso Especial consiste em definir se o presente Mandado de 

Segurança deve ser extinto sem resolução de mérito, pela indicação errônea da autoridade 

coatora, ou se deve ser admitida a emenda à petição inicial.

O decisum agravado reputou que é incabível a extinção do feito, 

considerando-se a essência constitucional do Mandado de Segurança, que as autoridades 

pertencem à mesma pessoa jurídica, bem como que o reparo na inicial não implicaria alteração 

da competência jurisdicional, nos termos do art. 81, VI, da Constituição do Estado do 

Maranhão (fls. 208-209).

O agravante, por seu turno, não enfrentou essas questões, limitando-se a 

discorrer genericamente sobre a legitimidade passiva ad causam.  

A análise da jurisprudência do STJ revela que tais fundamentos são por demais 

relevantes para que se decida sobre a possibilidade de emenda à inicial. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VÍCIO DE 
OMISSÃO. ALEGAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FAZENDA NACIONAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA. 
INFORMAÇÕES PRESTADAS SEM ENCAMPAÇÃO DO ATO TIDO 
COMO COATOR. CARÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

(...)
3. A indicação errônea da autoridade coatora ocorreu em relação 
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a sujeito de jurisdição de outro município. Dessa forma, como não estão presentes 
os requisitos necessários para a implementação da teoria da encampação, não há 
como ser sanado o erro da indicação da autoridade coatora.

(...)
5. Agravo regimental da Dasa Destilaria de Álcool Serra dos 

Aimorés S/A não conhecido e agravo regimental da Fazenda Nacional provido 
para negar seguimento ao recurso especial anteriormente interposto.

(AgRg no REsp 1162688/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2010.)

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ERRÔNEA INDICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. 
SUPOSTA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. DEFICIÊNCIA 
SANÁVEL. CORREÇÃO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL.

1. A essência constitucional do Mandado de Segurança, como 
singular garantia, admite que o juiz, nas hipóteses de indicação errônea da 
autoridade impetrada, permita sua correção através de emenda à inicial ou, se não 
restar configurado erro grosseiro, proceder a pequenas correções de ofício, a fim 
de que o writ cumpra efetivamente seu escopo maior.

2. Destarte, considerando a finalidade precípua do mandado de 
segurança que é a proteção de direito líquido e certo, que se mostre configurado 
de plano, bem como da garantia individual perante o Estado, sua finalidade 
assume vital importância, o que significa dizer que as questões de forma não 
devem, em princípio, inviabilizar a questão de fundo gravitante sobre ato abusivo 
da autoridade. Conseqüentemente, o Juiz ao deparar-se, em sede de mandado de 
segurança, com a errônea indicação da autoridade coatora, deve determinar a 
emenda da inicial ou, na hipótese de erro escusável, corrigi-lo de ofício, e não 
extinguir o processo sem julgamento do mérito.

3. A errônea indicação da autoridade coatora não implica 
ilegitimidade ad causam passiva se aquela pertence à mesma pessoa jurídica de 
direito público; porquanto, nesse caso não se altera a polarização processual, o 
que preserva a condição da ação.

4. Deveras, a estrutura complexa dos órgãos administrativos, 
como sói ocorrer com os fazendários, pode gerar dificuldade, por parte do 
administrado, na identificação da autoridade coatora, revelando, a priori, aparência 
de propositura correta.

(...) 
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1076626/MA, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/06/2009.)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ESTRUTURA COMPLEXA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL.

ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local deu provimento à apelação, 

para afastar a ilegitimidade passiva decretada na sentença, porquanto não se deu 
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oportunidade à impetrante para corrigir a inicial.
2. A essência constitucional do Mandado de Segurança, como 

singular garantia, admite que o juiz, nas hipóteses de indicação errônea da 
autoridade impetrada, permita que seja retificada por emenda à inicial, em vez de 
simplesmente indeferi-la sem que se dê oportunidade para sua correção.

3. A estrutura complexa da Administração Pública muitas vezes 
dificulta o exato apontamento da autoridade que deve figurar no feito, razão por 
que eventual falha nessa indicação não pode ser, de plano, óbice ao 
reconhecimento de direito líquido e certo amparado por remédio constitucional. 
Precedentes do STJ.

(...)
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1251857/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 09/09/2011.)

Portanto, não se pode conhecer do Agravo que deixa de impugnar 

especificamente fundamentos autônomos da decisão agravada.

Ante o exposto, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0229155-0 RMS    35.638 / MA

Números Origem:  009276/2011  023160/2010  0231602010  149423820108100000  231602010

PAUTA: 12/04/2012 JULGADO: 12/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO ARAÚJO MOREIRA
ADVOGADO : JOSÉ ARTUR SOUSA DOS REIS FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RODRIGO MAIA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DIEGO ARAÚJO MOREIRA
ADVOGADO : JOSÉ ARTUR SOUSA DOS REIS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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